
31 DE DEZEMBRO

O desembargador Or-
lando Perri, do Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso, 
acatou o pedido do Minis-
tério Público de Mato Gros-
so e prorrogou a interven-
ção do Governo do Estado 
na Secretaria de Saúde de 
Cuiabá até o dia 31 de de-
zembro. A decisão ainda 
passará por julgamento no 
Órgão Especial do Tribunal 
de Justiça.

No documento, o de-
sembargador alegou que 
“a medida excepcional de 
intervenção foi um mal ne-
cessário para estancar as 
agruras enfrentadas pela 
população cuiabana na 
área da saúde pública”.

“Porém, ainda que a 
intervenção tenha que 
perdurar por três, seis ou 
nove meses, o ideal é que 
ela prossiga até que todas 
as anomalias constatadas 
pela equipe de intervenção 
sejam regularizadas”, com-
pletou.

Ainda de acordo com 
Perri, a situação caótica 
das unidades de saúde em 
Cuiabá não se faz mais pre-
sente. “O tempo de espera 
por internação caiu de 30 
dias para pouco mais de 3 
dias na média”, destacou 
em trecho da decisão.

No entanto, o desembar-
gador salientou a perma-
nência da deficiência nas 
condições físicas de muitas 
dessas unidades, “aspecto 
que faz parte de um paco-
te mais estruturante e que 
exige maior prazo opera-
cional por parte da gestão 
atual para correção e ade-
quações necessárias”.

Perri prorroga 
intervenção
na Saúde
de Cuiabá

Projeto propõe criação da
Central de Atendimento em
Libras em Tangará da Serra

GARANTIA DE INTÉRPRETE

A Câmara Municipal de 
Tangará da Serra está pro-
pondo a criação de uma 
Central de Atendimento 
de Acessibilidade para 
garantia de intérprete em 
Língua Brasileira de Si-
nais (Libras) à população 
na Administração Pública 
Municipal e Poder Legis-
lativo no âmbito do muni-
cípio de Tangará da Serra.

O Projeto de Lei nº 
22/2023, de autoria do 
vereador Professor Sebas-
tian (Cidadania), está em 
tramitação e será votado 
na Sessão Ordinária desta 
terça-feira, dia 13 de ju-
nho.

“A Central de Libras é 
uma demanda antiga da 
comunidade surda do 
nosso município e nesse 
momento a gente visua-
lizou a possibilidade de 
apresentar esse projeto, 
buscando experiências em 
outros lugares, buscando 
informações e legalidade, 
a fim de apresentar o texto 
e que seja aprovado pelo 
Poder Legislativo, sancio-
nado e aplicado pelo Po-
der Executivo”, espera o 
vereador proponente.

Se aprovado, ficará a 
Administração Pública 
Municipal, que oferece 
atendimento direto ao 
público e o Poder Legis-

O Projeto de Lei 
nº 22/2023 será 
votado na sessão 
desta terça

A Central de Libras é uma demanda antiga da comunidade surda
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lativo Municipal, obriga-
dos a disponibilizarem 
intérprete de Libras para 
garantir acessibilidade 
plena e compreensão à co-
munidade surda ou com 
algum tipo de deficiência 
auditiva.

A Central de Atendi-
mento em Libras ficará 
disposta no Paço Muni-
cipal, com a presença de 
um intérprete, para aten-
dimentos no local. Já no 
Poder Legislativo o pro-
fissional ficará a disposi-
ção para atendimento ao 
público da Câmara Mu-
nicipal, Sessões Solenes 
e Audiências Públicas 
dentro e fora da mesma.

“A proposta é iniciar 
em Tangará da Serra o 
que de fato estamos de-
nominando Central de 

Libras para que isso, ao 
longo do tempo, gradati-
vamente, vá alcançando 
todas as pessoas que te-
nham limitação auditiva, 
que tenham surdez, que 
precisem desse serviço 
no Poder Público Muni-
cipal, (…) dispondo uma 
pessoa para ajudar e au-
xiliar as pessoas surdas 
do município que pre-
cisem de atendimento 
em lugares distintos na 
cidade, que por vezes es-
tão impedidas e não con-
seguem porque não tem 
uma intérprete de Libras 
para auxiliar nesses ser-
viços e ações, como con-
sultas médicas, serviços 
públicos mais variados, 
a própria Carteira Na-
cional de Habilitação, 
enfim, a ideia é que haja 

uma pessoa a disposição 
da comunidade surda, 
para que aquela pessoa 
surda que precisar, aces-
se essa pessoa e essa pes-
soa auxilie, oriente e aju-
de naquele momento que 
precisarem de atendi-
mento no serviço públi-
co ou alguma atividade 
no Município de Tangará 
da Serra”, reforça.

Vale lembrar que nas 
escolas municipais a pre-
sença do profissional é 
regida pelo Decreto Fe-
deral nº 5.626/2005, que 
estabelece que estudan-
tes com deficiência audi-
tiva tem o direito a uma 
educação bilíngue nas 
classes regulares.

O Município terá o 
prazo de 90 dias para se 
adequar a esta lei.


